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INTRODUÇÃO 

A formação de professores representa um elemento 

fulcral para a sociedade, pois uma formação inicial densa 

incidirá para uma educação de qualidade nas diferentes 

etapas e modalidades de ensino. Dessa forma, a pesquisa 

em tela irá discorrer sobre uma vertente da formação de 

professores, que é o estágio curricular supervisionado 

obrigatório do curso de Pedagogia da UEMS-Dourados. 

OBJETIVO  

Demonstra o processo epistemológico visar e expor e 

romper a ideologia colonial, a qual se manifesta através 

de uma epistemologia universal, o discurso eurocêntrico 

está presente na economia, política e no direito. 

Estabeleceram-se verdades universais, que anularam os 

povos não semelhantes à identidade da nação soberana, 

aos índios e quilombolas negaram a condição de pessoa 

por meio de um processo de conhecimento. 

Esse trabalho empodera os saberes “outros” que são 

julgados inferiores por discursos ocidentais, e no estatuto 

social são personificados como selvagens e primitivos, 

sendo alocados para um espaço de inexistência.  

  
METODOLOGIA 

Por tratar-se de uma pesquisa bibliográfica por meio de 

fontes secundárias, serão realizadas análises 

bibliográficas sobre o tema, por meio de artigos 

jurídicos, doutrina, revistas jurídicas, jurisprudência, 

normas constitucionais e infraconstitucionais será o 

método de procedimento específico do trabalho em 

questão. As leituras seguirão versando analisar o 

pensamento epistemológico dos povos subalternizado, 

portanto dedutivo qualitativo.  

DESENVOLVIMENTO 

Nessa vertente o rompimento colonial consistiu na 

simples independência territorial e política, visto que sua 

condutas ainda refletem na sociedade moderna 

capitalista, a qual em nome de um direito 

antropocêntrico promove a exploração negligente dos 

recursos naturais e despreza o conhecimento dos povos 

originais. O ceticismo da nação dominadora corrompe o 

campo dos saberes, revelando a imprescindibilidade em 

formular uma ciência de acordo com os conhecimentos 

tradicionais, a epistemologia multicultural que atenda os 

povos indígenas e quilombolas. 

CONCLUSÃO 

Portanto o constitucionalismo ocidental perpetuou em 

seu corpo a universalidade epistêmica, ou seja, os 

dominadores julgaram o conhecimento dos povos 

originários e suas experiências em primeira pessoa, 

idealizando uma epistemologia mestre superior a todas 

localizações e aspectos culturais e sociais, a nação 

soberana designou-se como detentora da razão, o 

discurso eurocêntrico tornou-se parâmetro para toda a 

humanidade. 
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